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informações e a sua divulgação. Mas o Estado brasileiro ainda apresenta sen­
sível deficit quanto à dimensão de efetividade do dever de transparência. Pois 
esse comando imperativo não se cumpre pelo simples fato de a Administração 
Pública responder a solicitações de dados. A sociedade contemporânea exige 
mais. O potencial semântico dos princípios republicano e da publicidade (res­
pectivamente, arts. 1.° e 37 da Constituição Federal) e o direito fundamental de 
acesso a informações públicas (art. 5.°, XXXIII e XXXIV) exigem que se redimen­
sionem os alcances de significados dessas normas jurídicas. 

Em O direito de acesso à informação pública: o princípio da transparência 
administrativa, obra de Fernando A. M. Canhadas, revoluciona o modo de com­
preender o tema - e muito contribui à necessária mudança dos nossos paradig­
mas jurídico-políticos a que me referi no início. Depois de esgotar o estudo do 
direito comparado a respeito desse temário, e do quanto - cuidado permanente 
em seu trabalho - é compatível com a realidade brasileira de acordo com a nossa 
matriz constitucional, Fernando Canhadas avança para tratar, por exemplo, da 
transparência em sua modalidade ativa em duas funções primordiais: aumentar o 
interesse da população em buscar as informações públicas, incrementando assim 
o controle social sobre as atividades estatais, e, por outro lado, coibir no seu nas­
cedouro as ações ilegais por parte dos administradores e também de todas as 
pessoas físicas e jurídicas integrantes do rol dos sujeitos submetidos à transpa­
rência. A sistematização por ele proposta para compreender a transparência sob 
uma perspectiva tricotômica - transparência obrigatória, transparência permi­
tida, transparência proibida - provoca novos matizes e convida a releituras mais 
contemporâneas e desafiadoras sobre o dever de publicidade da Administração 
Pública. São esses alguns brevíssimos exemplos de tantas contribuições que a 
sua obra traz à ciência jurídica e à prática do direito. 

É com enorme satisfação, portanto, que apresento e recomendo este 
livro de Fernando Canhadas, quem me agraciou com a oportunidade de pre­
faciá-lo, trabalho fruto de sua tese de doutorado defendida perante a Pontifí­
cia Universidade Católica de São Paulo, da qual tive a grata honra de compor a 
banca examinadora - sem dúvida, uma das melhores teses de doutorado que 
tive a oportunidade de examinar. 

Luis Manuel Fonseca Pires 

Professor de Direito Administrativo da PUC-SP 

Juiz titular da 3.' Vara da Fazenda Pública da Capital- São Paulo 
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